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    Prefácio


    Funcionária pública, psicóloga, pesquisadora. Responsável pela emissão de certificados de deficiência pelo Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) para pessoas que poderiam, com tal documento, usufruir do direito às cotas especiais para fins de emprego. Autorizada a fazer o enquadramento das pessoas com deficiência nos critérios legais. É desse lugar, que articula distintas e conflitantes posições sociais, que a autora do presente livro realiza uma investigação sobre pessoas com deficiência e trabalho.


    Atuando como representante do Estado no sentido de implementar a Lei de Cotas, na qual aposta como um dispositivo legal de emancipação social, a autora vê-se imersa em um mar de contradições. É a essas contradições que ela dá visibilidade em um paciente e cuidadoso trabalho analítico ao tomar como objeto de estudo os mais diversos registros no cotidiano de seu ofício.


    Eduarda integra uma equipe interinstitucional, composta por profissionais que se dispõem a trabalhar em colaboração. Acompanha o estabelecimento de parcerias entre órgãos públicos e o chamado terceiro setor e transita nas mais diferentes esferas. Apura a escuta às pessoas com deficiência e seus familiares; ouve empresários, advogados, profissionais de recursos humanos; conversa com médicos e com vários profissionais que atuam em entidades e organizações não governamentais. Participa de reuniões nas quais esses profissionais se encontram para discutir formas de cumprimento da lei: o encaminhamento e a seleção de pessoas, os critérios e a qualificação para o trabalho, o preenchimento das vagas. Vivencia por dentro a trama das relações que envolvem indivíduos e instituições.


    Ao ocupar um lugar de interpretação e implementação da lei – um lugar de poder –, Eduarda vai se dando conta da complexidade dessa posição. São incontáveis as situações que a surpreendem e nas quais ela se flagra na (im)pertinência das decisões e das resoluções. O desconforto gera indagações que são transformadas em perguntas de investigação sistemática.


    No percurso e nos meandros dessa investigação, Eduarda conta-nos o drama de pessoas que vêm em busca de um certificado que confirme a deficiência de maneira que viabilize o ingresso no mercado de trabalho. Paradoxalmente, o mesmo documento que atesta o motivo de sua exclusão é o que lhes vai abrir as portas para outra forma socialmente valorizada de participação na sociedade: a possível contratação por uma empresa de renome, a realização de um trabalho reconhecido e bem remunerado, carteira assinada, benefícios sociais…


    Mas atestar a deficiência nos termos da lei não é fácil. Assim como não são tranquilas as condições de empregabilidade, o reconhecimento e a digna remuneração de pessoas com deficiência no mercado de trabalho. Desse modo, afetada pelo sofrimento dos sujeitos e sensível aos impedimentos de toda ordem que se evidenciam no atendimento a essas pessoas, Eduarda problematiza e analisa, da posição singular que ocupa: o papel do Estado; o (não) funcionamento da lei; as transformações nas condições e relações de trabalho; as formas e propostas de parceria que se estabelecem; os fragmentos das histórias narradas. Para tanto, ela se ancora teoricamente na perspectiva histórico-cultural e se inspira também na análise do discurso francesa. Dialoga com autores como Gramsci, Bourdieu, Bakhtin, Pêcheux. Assumindo que o discurso reflete e refrata as mudanças sociais, toma os enunciados dos sujeitos como lócus de análise. Mostra, no discurso, marcas das contradições. E, ao falar de outros, fala de si própria na trama dessas relações. O flagrar-se nas contradições torna-se um aspecto constitutivo tanto na realização de seu trabalho acadêmico quanto nas formas de atuação como funcionária pública.


    Participar como interlocutora do desenvolvimento deste trabalho foi, para mim, uma condição de aprendizado muito especial. Conhecer as histórias de sujeitos – como Mariana, Irene, Angélica, Gilberto, Rosana; compartilhar as dúvidas de Eduarda em sua incansável leitura dos registros e do material empírico; acompanhar suas indagações no interminável e sempre renovado diálogo com as teorias; conversar sobre as inquietudes em suas elaborações e na escritura do texto; discutir sobre o que (não) muda no processo de mudança contribuiu, de maneira contundente, para o redimensionamento de questões fundamentais relacionadas às políticas públicas de educação e saúde, aos embates e às pequenas conquistas do cotidiano.


    O livro que aqui se apresenta é uma síntese do (in)tenso processo vivenciado. Eduarda brinda-nos com uma preciosa análise dos muitos sentidos de deficiência que se produzem no imaginário social, nos jogos de imagens, nas condições concretas. Suas análises desmistificam discursos: da igualdade de oportunidades, da responsabilidade social, das parcerias, da inclusão… No esforço analítico de objetivação e compreensão do vivido, a voz da autora se entretece às vozes de outros e delas se nutre, na composição de um texto instigante, original e fecundo, marcado pelo adensamento conceitual e permeado pela emoção. É assim que ele reverbera, nos convoca e se abre a novas interlocuções.


    Campinas, 13 de janeiro de 2014


    Ana Luiza Bustamante Smolka


    Professora do Departamento de Psicologia Educacional da Faculdade de Educação da UNICAMP.
Integra o Grupo de Pesquisa Pensamento e Linguagem

  


  
    Capítulo 1


    A investigação e seu cenário


    
      A esperança de um emprego


      Mariana1 entra em minha sala timidamente, um tanto receosa, e senta-se em silêncio. Começamos a conversar, e pouco a pouco ela vai se mostrando mais à vontade. Conta-me que tem 21 anos e nunca trabalhou. Vivia com a família em Cosmópolis, cidade da região metropolitana de Campinas, estado de São Paulo, e mudou-se recentemente para Paulínia, outra cidade da região, para tentar encontrar trabalho. Atualmente mora na casa de uma tia e cursa a terceira série do ensino médio. Relata que tem poucos amigos, quase não sai de casa, a não ser para ir à escola. No ano passado sua vida sofreu um revés: ela interrompeu os estudos por causa de uma depressão, desencadeada por sentir-se rejeitada pelas colegas da escola. A certa altura Mariana fala-me de sua deficiência: tem uma disfunção na mão e na perna esquerdas e uma leve dificuldade na articulação da fala, sequelas da falta de oxigenação cerebral por ocasião do nascimento.


      A jovem relata-me situações de discriminação por que passou, fala da timidez, das frustrações, das dúvidas sobre suas capacidades, da tristeza por se sentir excluída, do abandono da escola; mas fala também de seus anseios, suas esperanças, seus projetos de vida. É uma jovem como outra qualquer de sua idade, com desejos e sonhos, como ela expressa na última frase da entrevista: “Eu quero construir minha família, ter o meu futuro, ter um serviço, dar tudo o que eu posso pros meus filhos, é isso! Ser feliz é o que basta!” Sai de minha sala entusiasmada, levando um documento em que deposita a esperança de poder realizar um sonho: arrumar um emprego.


      Assim como Mariana, inúmeras pessoas com deficiência vêm em busca de um certificado que atesta sua condição com base nos critérios estabelecidos por uma lei de proteção social, a chamada Lei de Cotas2, que visa garantir uma reserva de vagas para essas pessoas no mercado de trabalho. A implementação da lei significa a abertura de oportunidades e a chance de conseguirem empregar-se formalmente em uma empresa.


      Elas procuram, para a obtenção desse atestado, um atendimento que passou a ser oferecido em 2004, em Campinas, pelo serviço de reabilitação profissional do Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), órgão do Ministério da Previdência Social que presta serviços a trabalhadores que sofreram acidentes de trabalho ou acidentes comuns, ou que adquiriram alguma enfermidade, de natureza ocupacional ou não. A lei n. 8.213/1991, que regulamenta esse serviço, assim o define:


      A habilitação e a reabilitação profissional e social deverão proporcionar ao beneficiário incapacitado parcial ou totalmente para o trabalho e às pessoas portadoras de deficiências os meios para a (re)educação e (re)adaptação profissional e social indicados para participarem do mercado de trabalho e do contexto em que vivem [BRASIL, 1991].


      Quanto às pessoas com deficiência, a legislação prevê que, mesmo não sendo contribuintes da Previdência Social, podem desfrutar dos serviços da reabilitação profissional, havendo, no entanto, um grupo de usuários cujo atendimento é obrigatório, segundo uma ordem de prioridades, e outro grupo cujo atendimento se realiza somente se as condições da instituição assim o permitirem, conforme expõe a instrução normativa n. 20 do INSS (BRASIL, 2007a).


      As pessoas com deficiência (denominadas na legislação e em textos oficiais como Pessoas Portadoras de Deficiência – PPD) estão nesse último grupo, o que na prática tem levado ao não atendimento dessas pessoas nos programas de reabilitação profissional em todo o país, pelo fato de toda a disponibilidade da instituição ser utilizada com os outros grupos cujo atendimento é considerado prioritário.


      Com a implementação do decreto n. 3.298/1999, sobre o qual falaremos mais adiante, algumas unidades de reabilitação profissional no país começaram a trabalhar de maneira integrada com o Ministério do Trabalho e Emprego visando auxiliar no cumprimento do decreto. Na unidade de Campinas, instituiu-se em 2004 o programa de atendimento a essas pessoas, e coube a mim desenvolvê-lo, tendo em vista minha especialização e experiência na área da deficiência. O presente estudo aborda o processo de implementação desse trabalho na instituição e sua articulação com as ações interinstitucionais que se foram constituindo em Campinas visando ao cumprimento da Lei de Cotas.

    


    
      A Lei de Cotas e o certificado do INSS


      Mariana vem em busca de um certificado que a instituição emite, em que se homologa a adequação de determinada função laboral às condições globais da pessoa e se reconhece a deficiência segundo os critérios da lei. A lei n. 8.213/1991, em seu artigo 93, traz o que hoje se designa como Lei de Cotas: a determinação de que empresas com mais de cem funcionários ocupem uma porcentagem do total de vagas com pessoas com deficiência ou pessoas reabilitadas profissionalmente pelo INSS, em uma gradação crescente, que varia de 2% a 5%, proporcional ao número de funcionários da empresa.


      O descumprimento da lei pode ocasionar autuações, multas e o encaminhamento do caso para o Ministério Público do Trabalho, que pode instaurar uma ação civil pública contra a empresa infratora. Assim, o certificado emitido pelo INSS auxilia na fiscalização do cumprimento da lei, pois possibilita que o auditor fiscal do Ministério do Trabalho e Emprego identifique, quando fiscalizar uma empresa, quantos empregados com deficiência realmente há no quadro de funcionários.


      Localizemos a lei em seu contexto histórico. A lei n. 8.213 foi promulgada no dia 14 de julho de 1991 e trazia, após duas décadas de ditadura militar, a marca da redemocratização do país e da busca pelo resgate dos direitos sociais, que se vinham fortalecendo desde a segunda metade da década de 1980, culminando com a instituição da assembleia constituinte e a promulgação da Constituição Federal de 1988. A Constituição tem como um de seus fundamentos a dignidade da pessoa humana e traz em seu bojo o conceito de “mínimo social”, que se refere à obrigação de o Estado garantir um mínimo de recursos materiais necessários à existência humana digna. O mínimo social refere-se aos direitos sociais, ou direitos prestacionais, qualificados como direitos fundamentais pela Constituição de 1988; estes implicam a exigência de prestação, por parte do Estado, de “ações positivas materiais, em bens ou serviços, cujo objetivo é assegurar o exercício da liberdade real e da igualdade de chances, por intermédio da solidariedade gerenciada” (TAVARES, 2003, p. 155). Em seu artigo 6º, o texto constitucional assim enumera os direitos sociais: “Art. 6o: São direitos sociais a educação, a saúde, o trabalho, a moradia, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a assistência aos desamparados, na forma desta Constituição” (BRASIL, 1988).


      Tendo a lei n. 8.213/1991, em seu artigo 93, o caráter de ação afirmativa, vale fazer uma breve digressão sobre o tema. A expressão “ação afirmativa” teve origem nos Estados Unidos, na esteira da reivindicação pelo fim da segregação racial naquele país. Nos anos 1960, os norte-americanos viviam um momento de reivindicações democráticas, expressas principalmente no movimento pelos direitos civis, cuja bandeira central era a extensão da igualdade de oportunidades a todos. Nesse período, o movimento negro surgia como uma das principais formas de luta, apoiado por liberais e progressistas brancos, unidos em uma ampla defesa de direitos.


      Foi nesse contexto que se desenvolveram a ideia de ação afirmativa e a exigência de que o Estado, além de garantir leis antissegregacionistas, assumisse também uma postura ativa para a melhoria das condições de vida da população negra (MOEHLECKE, 2002). Muitos países adotaram as políticas de ação afirmativa; os grupos abrangidos são minorias étnicas, raciais, mulheres, pessoas com deficiência, e as áreas contempladas em geral são o mercado de trabalho, o ensino superior e a representação política. Ação afirmativa consiste em uma ação de natureza compensatória que procura corrigir uma situação de discriminação e desigualdade infligida a certos grupos no passado ou no presente, através da valorização social, econômica, política e/ou cultural desses grupos, durante determinado período.


      Esse tema mobiliza discussões sobre questões controvertidas, como a igualdade, a universalização dos direitos e do acesso a políticas públicas, entre outras. Há posições divergentes no que se refere às ações afirmativas. Young (1990), autora norte-americana ligada à teoria crítica que estuda a inclusão, as ações afirmativas e os movimentos sociais, defende que é a opressão que deve ser enfocada, pois é aí que reside o problema da injustiça social, e não na discriminação. Ela sustenta que enfocar a discriminação oferece uma visão equivocada do problema da injustiça social.


      O campo das ações afirmativas abriga muitas controvérsias: há os que defendam que o paradigma de promoção de justiça social deve ser o de redistribuição de renda; outros sustentam que deve ser o de reconhecimento das diferenças. Há autores que alertam para o risco das políticas de diferenças, por conterem a possibilidade de acabar provocando um deslizamento de sentidos e, marcando as diferenças, acabar por reafirmá-las (PIERUCCI, 1999). Segundo esse autor, a questão da diferença, discurso inicialmente da direita – que não aceita igualdade e marca as diferenças entre as pessoas, classes etc. como intrínsecas, naturais, imutáveis –, foi apropriada pela esquerda, procurando garantir às minorias o direito de terem suas especificidades, mas essa posição acaba se tornando uma faca de dois gumes, pois o pensamento conservador e de direita pode se utilizar da ênfase nas diferenças e reafirmá-las, consolidando-as como imutáveis. O autor alerta para o fato de que a diferença cultural sofreu um deslizamento de sentido e passou a ser “biologizada” – a diferença cultural agora também é intransponível, como as diferenças biológicas; nessa nova configuração de sentidos, já que um grupo é diferente e essa diferença é marcada, então naturaliza-se a separação, a crença de que não é possível o convívio.


      Voltando à lei n. 8.213/1991, ela foi elaborada dois anos e nove meses depois da promulgação da Constituição, na esteira do processo de reconstrução do Estado de direito e de consolidação dos direitos de cidadania; buscava fortalecer a seguridade social3 e, em meio às referências à obrigatoriedade da prestação do serviço de habilitação e reabilitação profissional, instituiu também, no citado artigo 93, a obrigatoriedade da reserva de vagas nas empresas para deficientes e reabilitados, ação afirmativa que visa proporcionar a esses grupos a equiparação de oportunidade de acesso ao direito fundamental do trabalho.


      O artigo 93 da lei n. 8.213/1991 tem caráter de proteção social às pessoas com deficiência e aos reabilitados. No entanto, essa proteção foi inscrita inicialmente no contexto de uma lei previdenciária, cujo objetivo fundamental era apresentar normas relativas aos benefícios da Previdência Social, não consistindo, portanto, em uma lei voltada especificamente para definir políticas para esse segmento da população, o que só veio a acontecer com o decreto n. 3.2984, do final de 1999, ou seja, oito anos depois. Sendo a lei n. 8.213/1991 relativa à Previdência Social, tratando dos benefícios previdenciários a serem concedidos e dos cálculos de contribuições a serem pagas para ter direito a esses benefícios, pode-se assinalar que, nesse contexto, na medida em que obriga as empresas a absorverem parte da mão de obra excluída, a lei tem também o efeito de obter a participação das empresas no trato de um problema social e no aumento da arrecadação previdenciária, com a inscrição de novos filiados ou a reabsorção de segurados afastados do trabalho, os quais, recebendo benefícios da Previdência, oneram seus cofres.


      Assim, em meio ao sentido de proteção social e equiparação de oportunidades, outros sentidos estão presentes no aparecimento dessa determinação legal, refletindo aspectos da realidade social e política. O país vivia naquela época o primeiro governo escolhido por eleições diretas após a ditadura militar – o Governo Collor5 – e assistia aos primeiros passos empreendidos pelo novo presidente rumo à propalada abertura da economia ao capital internacional e às privatizações. No bojo do discurso das privatizações, o discurso da delegação de responsabilidades do Estado à iniciativa privada e à sociedade civil – tema que abordaremos mais detidamente em capítulo posterior – já começara a se instaurar. A Lei de Cotas demoraria ainda longos anos para ser efetivamente implementada, e somente a partir de 2000 é que algum movimento nesse sentido começaria a esboçar-se, após a promulgação do decreto n. 3.298/1999 e sob a pressão da sociedade, inclusive do movimento de luta pela defesa dos direitos das pessoas com deficiência.


      As pessoas com deficiência no Brasil, na esteira do movimento internacional de luta pelos direitos das pessoas com deficiência, vêm realizando um persistente trabalho e têm conquistado avanços nesse sentido. Há grupos organizados que militam por essa causa e exercem pressão sobre as instâncias de poder para obter a ampliação e a garantia de direitos. Os Centros de Vida Independente (CVIs) constituem-se como um desses grupos: são organizações não governamentais geridas pelas próprias pessoas com deficiência e ligadas ao Movimento de Vida Independente (MVI), organização internacional que se constituiu nos EUA na década de 1970. A partir do primeiro CVI, o MVI expandiu-se pelo mundo, contando atualmente com mais de quinhentos CVIs em diversos países. No Brasil há vinte CVIs atuantes – um deles na cidade de Campinas6 –, que têm sido responsáveis por mobilizar reivindicações e garantir conquistas em termos de direitos das pessoas com deficiência.


      A legislação brasileira voltada para a defesa de direitos dessa população é ampla e moderna, e nos últimos anos tem-se conseguido implementar políticas que pretendem garantir acesso igualitário aos bens sociais para essas pessoas, o que, em alguma medida, tem promovido mudanças e novas práticas. No entanto, há ainda um longo caminho a percorrer, pois, a par desses avanços, os discursos sobre deficiência entranhados em nossa memória e no imaginário social, o peso dos sentidos que ao longo da história têm sido atribuídos à deficiência ainda marcam a vida dessas pessoas de diversas maneiras, tanto na microtessitura dos acontecimentos do cotidiano quanto nos modos de a sociedade e o Estado lidarem com essa questão.


      Após essa incursão pelo contexto histórico da promulgação da lei n. 8.213/1991, voltemos a meu encontro com Mariana, a jovem que veio em busca do documento que pode auxiliá-la a desfrutar da proteção legal para encontrar trabalho. Mariana entra em minha sala para uma entrevista porque ocupo, naquela instituição pública – o INSS –, o cargo de psicóloga e desenvolvo, com um médico perito, um programa de atenção às pessoas com deficiência. Realiza-se nesse programa a avaliação global da deficiência e da compatibilidade entre as condições psicofísicas dessas pessoas e a função em que pretendem trabalhar para que obtenham o certificado; são dadas orientações sobre direitos e legislação, e encaminham-se os atendidos para os recursos da comunidade.


      Efetuam-se também nesse programa ações de caráter educativo nas empresas que devem cumprir a lei, e há ainda a participação sistemática em um grupo interinstitucional voltado para a inserção das pessoas com deficiência no mercado de trabalho, constituído por representantes de órgãos públicos e organizações não governamentais, implementado pelo Ministério do Trabalho e Emprego em todo o país, de modo articulado com cada comunidade.


      É importante salientar que esse trabalho não se constituiu apenas por determinação de instâncias superiores, mas foi fruto de um processo de construção cuja iniciativa partiu da Reabilitação Profissional do INSS de Campinas. No final de 2003, tomou-se a iniciativa de propor a outros dois órgãos públicos federais um trabalho conjunto e, a partir disso, o modus operandi foi sendo elaborado, na inter-relação entre os acontecimentos e a idealização do projeto. Nesse processo, houve confluência de forças, de interesses, de saberes, e houve também conflitos, disputas, pressões internas e externas, até que gradativamente o trabalho se instituísse.


      A demanda por essas ações, assim como a repercussão positiva na sociedade, consolidou a continuidade do projeto e possibilitou que aos poucos ganhasse um espaço de prestígio dentro da instituição e na comunidade. Assim, uma prática foi-se construindo, em meio à dialética das contradições, das oposições, dos interesses diversos, por força de determinado momento histórico, de circunstâncias institucionais e de características de sujeitos, em um entretecimento entre a história, as instituições e os indivíduos, e entre os diversos lugares e posições ideológicas.

    


    
      O lugar do pesquisador: o sujeito, o Estado


      Voltemo-nos agora para o lugar do pesquisador. Este constrói o objeto de pesquisa a partir de sua história, de suas significações, a partir daquilo que afeta seu olhar, que o intriga, a partir daquilo que seu modo de olhar para a realidade lhe possibilita ver e – elemento fundamental – a partir de seu modo de interpretar essa realidade, das referências teóricas que assume. Faz-se pertinente então pontuar aqui alguns aspectos da trajetória da pesquisadora, os quais têm relevância para a compreensão de como surgiu o interesse pelo tema desta pesquisa, pois são constitutivos da formulação do problema, do percurso da investigação, da problematização realizada.


      A certa altura de minha vida profissional, depois de trabalhar por anos na área clínica com pessoas de classe média, comecei a atuar em um novo campo – reabilitação profissional – no INSS, órgão do Ministério da Previdência Social. Nesse contexto, passei a fazer parte de uma equipe multidisciplinar atendendo a pessoas que se haviam afastado do trabalho devido a acidentes ou enfermidades.


      A partir disso, um novo horizonte abriu-se: a dura realidade social do país apresentou-se a mim, muito de perto, através das pessoas que a viviam. Passei a atender a uma camada pobre da população, sofrida, sem escolaridade, negligenciada pelo poder público; agora o trabalhador estava ali à minha frente, adoecido, acidentado, trazendo em seu corpo e em sua fala toda a carga das injustiças sociais do país. Como a psicologia clínica podia dar conta disso? O problema, gritantemente, não se restringia ao âmbito individual; eram as condições sociais que faziam daquele trabalhador o que ele trazia até nós.


      Outros fatores mobilizaram mudanças em mim: o trabalho em equipe multidisciplinar trazia o olhar e o fazer do outro, a necessidade de pensar conjuntamente, de articular ações. Além disso, o contato com o mundo do trabalho, com as tensões sociais inerentes à relação capital-trabalho, com a exploração, com a negligência para com a saúde do trabalhador trouxe-me novas reflexões e novos modos de encarar aquela realidade. Sensibilizei-me com o esforço dos reabilitandos para superar as dificuldades e buscar reestruturar-se, com as possibilidades de desenvolvimento que tem o ser humano, se lhe são oferecidas condições adequadas.


      Passei a questionar a prática clínica nos moldes em que era desenvolvida, tanto por mim quanto pela maioria dos psicólogos voltados à atuação nessa área. Pareceu-me alienada e distante de uma realidade que clama por outro tipo de intervenção e que pode beneficiar-se muito de serviços que venham ao encontro de suas necessidades. Em meio a esse processo, tomei contato com discursos que, mesmo não sendo plenamente adotados por mim, me influenciaram. Os sentidos de trabalho foram se alterando, ampliando-se.


      A certa altura desse percurso, comecei a prestar serviços em uma organização assistencial que atende a jovens adultos com deficiência visual. Impressionei-me com as competências que muitos deles apresentavam para resolver seus problemas do dia a dia, para sair-se bem na escola, para estabelecer relações sociais. Mas impressionaram-me também as privações, a ausência de políticas públicas, a falta de acesso à cultura, à educação, à saúde, as sequelas da rejeição e do alijamento social que muitos sofriam.


      Em um curso de especialização em deficiência visual, entrei em contato com um novo campo da psicologia: a perspectiva histórico-cultural e a obra de Vigotski. A partir disso, operou-se em mim uma transformação, cujo germe na verdade já estava presente havia um bom tempo. Novas perspectivas de compreensão do ser humano abriram-se, novas possibilidades de aproximar a psicologia de tudo o que a realidade me havia mostrado sobre o homem apresentaram-se, novas concepções a sustentar, novas práticas entusiasmaram-me. Deparei-me com a constituição social do psiquismo e com um olhar otimista sobre o homem, com a crença em suas possibilidades de desenvolvimento e transformação.


      Nesse ponto, senti necessidade de mudar o foco de meu interesse da doença para o potencial humano, da clínica para a educação. Um outro olhar sobre o homem me impulsionava; não mais um homem a ser cuidado, curado, mas a ser educado, estimulado a se desenvolver.


      A partir de todas essas injunções, meu envolvimento com a questão da deficiência foi se ampliando e intensificando cada vez mais, pois, além de avançar nos estudos sobre essa área, eu participava ativamente – e participo ainda – das ações que as instâncias representativas da área exerciam no município de Campinas e região.


      O trabalho que comecei a desenvolver no INSS mais especificamente com deficientes, e que se tornou objeto da investigação que relato neste livro, estendeu minha participação, que passou a ser de outra natureza: eu atuava ocupando o lugar de quem realiza seu trabalho no Estado e desse lugar é que atualmente falo a empresas, escolas, universidades, órgãos públicos, órgãos de representação dos deficientes, em eventos, palestras, aulas, workshops, muitos deles em conjunto com representantes do Ministério do Trabalho e Emprego.


      Assim, nesse percurso, os diferentes discursos sobre a deficiência produzidos pelos diversos âmbitos da vida social foram me despertando questões, possibilitando novas percepções. Fui me dando conta da riqueza de dados que a mim se apresentava e da posição privilegiada que as circunstâncias me possibilitaram ocupar, conhecendo “por dentro” toda uma rede de relações, significações, contradições, práticas e discursos envolvidos com a questão da deficiência.


      Meu lugar em meio a essa trama permite-me a interlocução com as diversas instâncias sociais envolvidas com a questão – Estado, terceiro setor7, empresas e pessoas com deficiência –, e essa singular posição, aliada ao posicionamento teórico, que dirige meu olhar às relações sociais, aos discursos e aos lugares sociais de onde falam os sujeitos, às condições de produção desses discursos e aos modos como as diferentes instâncias envolvidas produzem sentidos e se afetam entre si, possibilitou uma situação peculiar e muito rica de investigação.


      Delineei, então, um projeto de pesquisa para estudar as questões que me inquietavam. Fui ajustando o olhar, aguçando o ouvido diante dos discursos, observando os indícios, e caminhos possíveis de investigação se desvelaram. O trabalho que aqui apresento é resultado do recorte que pude realizar dessa pulsante e dinâmica realidade, da qual sou parte integrante, afetando-a e sendo por ela afetada.


      A vida pessoal e a social vão se constituindo entremeadas, e os sujeitos, com suas idiossincrasias, suas histórias pessoais, suas emoções, fazem suas escolhas determinados pelas condições concretas de sua existência, de sua ambiência cultural; com essas suas singularidades afetam também os contextos nos quais se inserem, em um entrelaçamento em que o individual e o social se entretecem em um indissolúvel amálgama que vai construindo a história. Assim, a perspectiva teórica que assumo, não só como referencial para este trabalho, mas como compreensão da realidade, a certa altura fez ecoarem os sentidos que eu buscava e que já em germe se delineavam em mim. A importância da subjetividade sim, mas em uma concepção em que a história e a cultura constituem o psiquismo, atribuem ao indivíduo o estatuto do humano. A história do pesquisador, imbricada na história social, está presente em sua pesquisa, naquilo que ele se mobiliza a investigar e no modo como escolhe fazê-lo. Eu não poderia estudar de outra perspectiva essas questões que me são tão caras.


      A partir desse lugar de investigação, em um processo de elaboração que se ia construindo em meio ao cotidiano do trabalho, indagações foram se delineando: como as diferentes instituições veem a pessoa com deficiência, compreendem suas significações, enxergam suas capacidades e limitações, seu modo particular de ser e de relacionar-se com o mundo? O que está presente no discurso de “responsabilidade social” das empresas, em suas exigências quanto a “qualificação”, “perfil adequado”, “competências”, embora aparentemente mostrem intenções de empregar pessoas com deficiência? Que sentidos permeiam as práticas discursivas das entidades assistenciais que, ao mesmo tempo em que se pautam pelos preceitos da inclusão social, segregam seus atendidos e os tratam de forma infantilizada, em uma abordagem médica, organicista? Que significações se revelam nas ações do Estado, já que, ao mesmo tempo em que há leis visando à inclusão social das pessoas com deficiência, não se implementam políticas efetivas de acessibilidade, não se instituem programas públicos em saúde, educação, cultura e lazer que contemplem essas pessoas, mantendo-se tais tarefas no domínio das entidades assistenciais? O que essas contradições revelam?


      Ainda sobre o lugar que ocupo, vale salientar a sobreposição e a inter-relação de papéis determinadas por minha posição – ao mesmo tempo realizadora de um serviço público e pesquisadora da realidade com a qual trabalho –, o que se constitui em um instigante desafio. Uma vez determinada a realizar a pesquisa, fui buscando olhar para esse universo com o qual tenho um envolvimento intenso, inclusive afetivo, de modo diferente, de outro ângulo, para poder tê-lo também como objeto de pesquisa. Confesso que tal tarefa não é nada fácil. Como vivenciar as situações carregadas de significações para mim, experimentar as emoções que essas significações determinam e que dizem respeito à minha própria história, e ao mesmo tempo ocupar um outro lugar diante daquelas situações tão conhecidas? Como conseguir o estranhamento diante do objeto de pesquisa, de que nos fala Amorim (2004) em seu trabalho sobre a alteridade na pesquisa em ciências humanas?


      A partir de uma perspectiva enunciativa e polifônica, pautada nas concepções teóricas de Bakhtin, essa autora desenvolve a reflexão de que no cerne da pesquisa em ciências humanas está o encontro com um outro. Esse outro do pesquisador é aquele a quem ele se dirige na situação de campo e de quem fala na escrita da pesquisa, é também o outro a quem ele fala em seu texto, são ainda todos os outros que falam antes e depois dele em seu texto. O outro do pesquisador são todos os outros com quem dialoga em sua investigação, trazendo as vozes presentes em suas indagações, sua reflexão, suas reformulações, na construção de seu texto. Amorim propõe que se reconheça, na tensão própria das ciências humanas – que é a de superar a alteridade sem assimilá-la, a de inscrever o outro em nosso universo de indagações e reflexões sem reduzi-lo, para sempre poder ouvir sua voz –, a mesma tensão que está na base do dialogismo.


      É na intersubjetividade que se constituem as inquietações que movem o pesquisador, que se delineiam as questões, que se circunscreve e se constrói o objeto da pesquisa e, ainda, que o pesquisador vai sendo afetado pela própria investigação, pela palavra dos vários outros, e objeto e método vão se modificando, na busca de vir ao encontro das novas indagações e demandas que se vão apresentando. Para Bakhtin (1997b, p. 317), a alteridade é fundante, é constitutiva: “nosso próprio pensamento – nos âmbitos da filosofia, das ciências, das artes – nasce e forma-se em interação e em luta com o pensamento alheio, o que não pode deixar de refletir nas formas de expressão verbal do nosso pensamento”.


      Assim, ocupando o lugar que ocupo – os papéis de pesquisadora e profissional atuante naquela realidade são outros em mim, os quais ora se confrontam, ora se harmonizam – e desse lugar me propondo a investigar o que me é tão familiar, deparo-me com a árdua tarefa de construir o estranhamento, superar o ofuscamento que a evidência do trabalho cotidiano provoca, cegando-me muitas vezes.


      Minha familiaridade quase visceral com esse universo torna para mim natural aquilo que, na pesquisa, necessita ser estranh(ad)o e objeto de investigação, exigindo um constante esforço de autovigilância. Busco resistir à torrente que me leva a realizar as atividades diárias simplesmente como estou habituada; tento me desdobrar, reencontrar sempre o papel de pesquisadora, em meio às demandas e às emoções do cotidiano de trabalho.


      Ao longo do processo, esse drama8 vai ganhando novas formas, e a pesquisadora é que passa a impor-se sobre a profissional, trazendo dúvidas, suspeitas, questionamentos. Nesse percurso, vou-me dando conta de quanto meu trabalho (em seus dois sentidos) é constituído por/nas tensões – tensões entre esses dois papéis, tensões entre mim e o outro a quem devo tomar como objeto de investigação, tensões entre os diversos outros, entre as várias instâncias que compõem esse multifacetado universo.


      Mas, ao lado da dificuldade e muitas vezes da angústia, o fato de investigar uma realidade que me é significativa, que não me é estranha e fria, constitui um processo extremamente instigante. Esse lugar singular, que me permite olhar “por dentro” toda uma rede de relações e de constituição de sentidos, embora tenso, mostra-se privilegiado, pois nele confluem, mesclando-se, vários modos de participação: a experiência pessoal de participar como ator envolvido; a experiência de ali representar uma instituição do Estado; e a experiência de estar na posição de pesquisadora, que olha para aquela realidade, inclusive para si própria, com o olhar distanciado e arguto necessário à investigação e à busca do conhecimento.


      Nesse processo em que se foi delineando o objeto de investigação, fui passando por diversos momentos no modo de entender e interpretar os fenômenos. Inicialmente, compartilhava de uma compreensão um tanto ingênua e maniqueísta dos fatos, atribuindo às empresas um papel em que se condensavam as dificuldades e impedimentos à inclusão das pessoas com deficiência no mercado de trabalho. Impactada pela possibilidade de o Estado fazer valer a lei e usar seu poder de coerção para determinar condutas de empresas com pessoas em situação de desvantagem, atinha-me com rigor aos detalhes que definiam o enquadramento ou não das pessoas com deficiência nos critérios legais. Essa postura era uma resposta à tentativa inicial das empresas de “driblar” a lei, apresentando, como deficientes, funcionários com deficiências leves; o rigor, então, ao avaliar as pessoas encaminhadas pelas empresas era uma atitude de enfrentamento à tentativa destas de esquivar-se do poder da lei e do Estado.


      Ao longo do tempo, no entanto, modificações introduziram-se na situação e promoveram mudanças em meu olhar. Com o avançar do trabalho conjunto das diversas instituições, o certificado do INSS, embora não obrigatório, tornou-se “objeto de desejo” para as empresas e para as próprias pessoas com deficiência: para as empresas, por constituir uma forma certa e inequívoca de demonstrar ao órgão fiscalizador que estavam realmente empregando pessoas cuja deficiência se enquadrava na lei; e para os deficientes, por representar uma possibilidade de encontrar trabalho, em muitos casos o primeiro de sua vida.


      O perfil das pessoas que procuravam esse serviço modificou-se: passaram a chegar ao INSS em busca do certificado não somente aquelas pessoas com deficiência encaminhadas pelas empresas que queriam comprovar que já tinham deficientes em seus quadros, mas pessoas que vinham por iniciativa própria, pois queriam ter atestada sua deficiência para poder empregar-se, tendo em vista que as empresas passaram a exigir o certificado do INSS para aceitá-las como parte das cotas previstas na lei.


      Em razão disso, foram-se apresentando situações que mostravam que era muito difícil simplesmente nos atermos ao rigor da lei e à delimitação, expressa em categorias, números, graus, decibéis, entre quem era deficiente ou não. O inesperado, as singularidades, a vida das pessoas que vinham em busca do certificado ultrapassavam a lei. Eu e o médico perito que realizava as avaliações em conjunto comigo discutíamos longamente alguns casos, considerávamos as diversas questões implicadas, refletíamos sobre o sentido da lei e víamo-nos muitas vezes na difícil condição de praticamente decidir sobre vidas. No espaço da inescapável ambiguidade e imprecisão da lei, caía sobre nossos ombros a responsabilidade de dizer sim ou não, de possibilitar ou não a conquista de aspirações, de frustrar ou tornar possível a concretização de desejos, esperanças, sonhos, tudo em função de ser ou não emitido o certificado de homologação de habilitação profissional da pessoa com deficiência. Essas questões iam ganhando novo sentido com as leituras, as discussões, as reflexões conjuntas na academia, com o processo de investigação dessa realidade.


      Eram muitos os questionamentos que me assaltavam; o mais gritante e óbvio, em um primeiro momento, referia-se às situações em que o certificado não era emitido pelo fato de a deficiência não se enquadrar nos critérios legais. Às vezes a delimitação era tão tênue; outras vezes um mesmo grau de deficiência era vivido de maneira tão diversa por duas pessoas diferentes; outras vezes ainda, pessoas com uma doença mental ou com uma deformidade facial – situações que não se enquadram nos critérios da lei – vinham ansiosas em busca do certificado, relatando com revolta ou tristeza o rechaço das empresas em contratá-las. Passei a sentir-me angustiada e mesmo constrangida ao negar-lhes o certificado; era penoso fazê-lo, mas, em contrapartida, não podíamos nos esquivar das determinações da lei.


      À medida que investigava esses meandros da implementação da lei, ia me dando conta da extensão da responsabilidade desse lugar. Passei a vivenciar o drama de estar investida de um poder que pode definir o rumo que uma vida seguirá em determinado momento – sentia o peso e a dimensão de representar o poder do Estado. Minha certeza de que a lei era uma política correta, promotora do direito, favorecedora dos que estavam em situação de desvantagem, ia se abalando, dúvidas iam se instalando: se a lei tem um sentido de proteção social, por que ela não atendia à necessidade desses casos?


      Outras certezas, de início cristalinas, como a ideia de que as empresas deveriam capacitar essas pessoas e que deveríamos cobrar e instar as empresas a flexibilizarem sua exigência de escolaridade, também passaram a ser objeto de questionamentos, à medida que a pesquisa avançava: por que está tão naturalizado que os deficientes tenham baixa escolaridade, por que não se exige dos governantes que as políticas públicas sejam realmente efetivas para essa população? Por que os órgãos responsáveis pelas políticas de educação não participavam de nosso trabalho interinstitucional?


      Os discursos da inclusão social e escolar, antes evidentes, passaram a ser vistos de outro ângulo, assim como a expressão igualdade de oportunidades. Questionamentos sobre a precariedade de políticas públicas para deficientes, sobre a ideia de que o âmbito filantrópico é que detém o know-how em deficiência, sobre as parcerias Estado-organizações assistenciais, foram ficando mais consistentes, mobilizando-me a uma reflexão mais adensada. O problema descortinava-se como mais amplo e profundo do que estávamos vendo em nosso trabalho interinstitucional.


      Então, a angústia: estaríamos em um caminho equivocado, seriam nossas ações infrutíferas, todo aquele esforço de várias organizações, governamentais e não governamentais, na verdade levaria a resultados ilusórios? Ao longo deste estudo, fui experienciando esse percurso de indagações e, em meio às dúvidas e até as descrenças, novos modos de compreender os fenômenos foram surgindo.


      A partir dessa posição em que se condensam os papéis de psicóloga, profissional que atua no Estado, pesquisadora, fui circunscrevendo o objeto de pesquisa, construindo-o e ao mesmo tempo sendo por ele afetada.


      Esse processo foi me mostrando as implicações da ocupação desse lugar – o lugar de implementação da lei, de efetivação das políticas públicas, de operação do Estado. Fui me apercebendo da dimensão da responsabilidade, das contradições, dos discursos, e dei-me conta de que, nesse lugar, vivenciava por dentro algumas formas de realização do Estado. Ocupando esse lugar dramático, contraditório, em que os diversos papéis dialogam e se contrapõem, experienciava formas de operacionalização do Estado que afetam os sujeitos. Foi desse lugar de tensões e contradições do sujeito/pesquisador, do sujeito/profissional, do sujeito/funcionário público, que busquei compreender a posição dos outros sujeitos sobre deficiência e trabalho.


      Ao tematizar a relação desse sujeito, constituído nessa pluralidade de papéis, com o Estado e os modos como este atua na operacionalização das normas e das leis, coloca-se a importância de uma reflexão sobre essa relação. Encontramos em Antonio Gramsci (1891-1937) importantes pontos de ancoragem, uma vez que esse autor teoriza sobre a relação entre o Estado e a sociedade civil, reformulando a teoria marxista clássica na medida em que concebe o Estado em uma perspectiva ampliada, que engloba a sociedade civil. E, ainda, sendo um pensador marxista, suas concepções de homem e sociedade estão em consonância com a perspectiva teórica que fundamenta o presente trabalho.


      Gramsci ampliou e enriqueceu as concepções de Marx e Engels sobre o Estado, conceituando-o como articulado com as novas forças sociais que se constituíam e se consolidavam com o desenvolvimento do capitalismo; nesse contexto, seu conceito de sociedade civil é o ponto-chave para sua concepção de Estado ampliado. Como salienta Carlos Nelson Coutinho (1999), importante tradutor e estudioso da obra de Gramsci no Brasil, a grande descoberta de Marx e Engels no campo da teoria política foi a afirmação do caráter de classe de todo fenômeno estatal e a demonstração de que o Estado é fruto também das contradições da sociedade e da luta de classes. A gênese do Estado está na divisão da sociedade em classes e só existirá enquanto houver essa divisão; a função do Estado é conservar e reproduzir essa divisão, garantindo que os interesses de uma classe particular se imponham como interesse geral. Marx, Engels e Lênin identificaram na repressão – efetivada pela lei ou mesmo pela coerção e pela violência – o modo de o Estado fazer valer essa sua natureza de classe. Assim, identificavam a máquina estatal com seus aparelhos repressivos.


      Gramsci, por sua vez, viveu em uma época em que o fenômeno estatal se tornara mais complexo, pois já se instituíra uma intensificação da participação política, particularmente a partir do fim do século XIX, com a atuação de grandes sindicatos e partidos de massa, o sufrágio universal e outras manifestações de participação política de grandes grupos. A concepção ampliada de Estado de Gramsci e seu conceito de sociedade civil partem do reconhecimento dessa formação de sujeitos políticos coletivos de massa, essa “trama privada” que Marx não havia vivenciado – a sociedade civil e os aparelhos privados de hegemonia.


      A teoria ampliada de Estado, caracterizada pela conservação/superação da teoria marxista “clássica”, apoia-se nessa proposição de aparelhos privados de hegemonia. O Estado, nessa perspectiva, compreende duas esferas principais: a sociedade política (Estado em sentido estrito ou Estado-coerção) e a sociedade civil, constituída pelas organizações responsáveis pela elaboração e difusão das ideologias, como o sistema escolar, as Igrejas, os partidos políticos, os sindicatos, as organizações profissionais, as publicações, os meios de comunicação de massa. A sociedade política mais a sociedade civil constituem o Estado e, juntas, servem para manter ou promover determinada estrutura econômica de acordo com os interesses de determinada classe. No entanto, o modo como essa função é realizada é diferente em cada uma dessas esferas: por meio da sociedade política, as classes exercem sempre uma dominação mediante coerção, enquanto, por meio da sociedade civil, uma classe busca a hegemonia procurando ganhar aliados mediante o consenso (GRAMSCI, 2002).


      Coutinho (1999) assinala que, enquanto os autores clássicos do marxismo se concentram no fenômeno estatal do Estado-coerção, ou seja, na sociedade política, as novas determinações descobertas por Gramsci se concentram na sociedade civil, em que a hegemonia recebe uma base material própria, um espaço específico de manifestação. A sociedade civil é portadora material da função social da hegemonia, esfera de mediação entre a infraestrutura econômica e o Estado em sentido restrito.


      Para Gramsci, um grupo social pode e deve ser dirigente mesmo antes de conquistar o poder governamental; deve ser dirigente antes de se tornar dominante. Nas sociedades complexas, nas quais o Estado se ampliou, isso se torna uma necessidade, já que essa é uma condição para a conquista do poder. Gramsci defende a ideia de que a conquista do poder do Estado, nas sociedades complexas do capitalismo recente, deve ser precedida de uma batalha pela hegemonia e pelo consenso no interior e através da sociedade civil, ou seja, no interior do próprio Estado em seu sentido amplo. Assim, em lugar de basear-se em um confronto com o Estado, a conquista do poder deve antes passar por um longo percurso através das instituições da sociedade civil. A transição deve se dar como um processo, e não por um colapso abrupto do capitalismo. No âmago dessa forma de transição está a concepção de Estado como síntese da sociedade política e sociedade civil, de Estado-coerção e aparelhos privados de hegemonia.


      O exercício “normal” da hegemonia, no terreno tornado clássico do regime parlamentar, caracteriza-se pela combinação da força e do consenso, que se equilibram de modo variado, sem que a força suplante em muito o consenso, mas, ao contrário, tentando fazer com que a força pareça apoiada no consenso da maioria, expresso pelos chamados órgãos da opinião pública – jornais e associações –, os quais, por isso, em certas situações, são artificialmente multiplicados [GRAMSCI, 2002, p. 95].


      O conceito de sociedade civil foi sendo significado de diversos modos ao longo do tempo, e novos sentidos foram surgindo. Marco Aurélio Nogueira (2003), outro importante comentador da obra de Gramsci no Brasil, discute como esse conceito se foi disseminando e adquirindo diferentes sentidos. O autor parte da concepção gramsciana de sociedade civil para, a partir daí, problematizar os sentidos que se foram instituindo e sua repercussão. A discussão feita pelo autor auxilia-nos a refletir sobre a concepção de Estado que referencia nosso trabalho, na medida em que expõe os modos como a relação sociedade civil-Estado foi sendo significada e as várias formas que ela assumiu na sociedade contemporânea.


      Segundo Nogueira, boa parte das formulações atuais sobre a “nova” sociedade civil baseia-se em uma oposição entre Estado e sociedade civil, diferentemente das concepções de Gramsci, segundo as quais essas duas instâncias juntas constituem o Estado em uma perspectiva ampliada, em que o conceito de hegemonia tem papel fundamental. Segundo Nogueira (idem), Gramsci concebia uma sociedade civil “político-estatal”, acentuando que nela é a política que comanda. Assim, a sociedade civil em Gramsci não se sustenta fora do âmbito do Estado nem em oposição a este; pelo contrário, ela é parte integrante do Estado.


      No entanto, essa concepção de sociedade civil não é hegemônica, segundo Nogueira. As mudanças ocorridas no mundo com a globalização, a crescente individualização, a fragilização dos laços entre pessoas, grupos e Estados, o enfraquecimento da instância político-estatal como polo agregador das demandas sociais acabaram por constituir outro cenário, em que se configuram outros modos de se conceber a sociedade civil e sua relação com o Estado. O autor refere-se a duas correntes teóricas que, dialogando com o conceito de Gramsci de sociedade civil e dele diferenciando-se, pensam o Estado, a sociedade e a economia como âmbitos independentes, e remetem a dois outros conceitos de sociedade civil que se afirmam atualmente como dominantes: a sociedade civil liberista9 e a sociedade civil social.


      No conceito de sociedade civil liberista, é o mercado que comanda, e a luta social ocorre em termos privados e competitivos, sem a interferência da instância estatal. Os atores organizam-se de modo restrito e desinstitucionalizado. Correspondendo a esse tipo de sociedade civil, tem-se o Estado mínimo, limitado à função de preservar a lei e a segurança, e a sociedade civil é externa ao Estado. A ideia de participação dos atores da sociedade civil foi incorporada pelo universo da gestão e do planejamento e redefinida na perspectiva da cooperação com os governos e do gerenciamento dos problemas e crises. É esse conceito de sociedade civil que fundamenta a base teórica do chamado terceiro setor, ao qual nos referiremos em momento posterior neste trabalho. Segundo Nogueira, na sociedade civil liberista, articulam-se movimentos voltados a interesses particulares, a demandas pontuais e específicas, pautando-se pela desresponsabilização do Estado e pelo enfraquecimento dos mecanismos de regulação.


      A ideia de sociedade civil social, por seu turno, tem caráter mais progressista. A política está presente, mas a luta social não inclui necessariamente a luta institucional, dificultando a viabilização de estratégias de conquista de hegemonia e do poder. A sociedade civil, também nessa concepção, está isolada dos outros âmbitos, não se “mistura” com o sistema político e partidário, colocando-se como mais respeitável e legítima do que o âmbito institucional.


      Seus atores compõem os novos movimentos sociais voltados para questões particulares, como os movimentos de identidade, âmbito em que se localizariam os movimentos pelos direitos das pessoas com deficiência. O autor salienta que, no entanto, a sociedade civil social passa ao largo dos conflitos de interesses e de classes, colocando-se na posição de uma espécie de “universal abstrato” imbuído apenas de valores eticamente superiores; os interesses e suas mazelas estariam fora dela, no âmbito político, nos governos, no Estado. Assim, a sociedade civil social, embora mobilizadora de busca de direitos e de maior justiça social, distancia-se do político, que se transforma em ética, e separa-se do Estado.


      Nogueira salienta que os dois conceitos de sociedade civil referidos anteriormente valorizam a sociedade civil como esfera independente do Estado e a ele oposta, e concebem-na como homogênea, unificada por intenções comuns e éticas, livre de tensões e contradições. Nesse contexto de significações, o papel fundamental do Estado como instância que contrabalance as desigualdades e faça prevalecer os valores de cidadania política sobre os interesses particulares não é reconhecido, fica negligenciado, ao passo que a supervalorização do associativismo pode esvaziar de importância o político-estatal e acabar por atribuir, a suas funções reguladoras e distributivas, conotações negativas.


      As análises de Nogueira mostram-se pertinentes e contribuem para a reflexão sobre o lugar que ocupo como servidora do Estado, realizando meu trabalho em articulação com outras instâncias estatais e a chamada “sociedade civil”. O presente estudo referencia-se na concepção gramsciana de Estado, mas seu foco de trabalho é outro: tendo em vista minha posição de funcionária pública, abordo o tema trazendo a instância do Estado10 experienciada por mim na realidade viva do cotidiano de suas práticas, em uma de suas inúmeras frentes de ação e maneiras de operar. Enfoca-se aqui um dos modos como essa instância se relaciona com outras esferas do próprio Estado, com empresas, com sujeitos atendidos, com instituições públicas de caráter privado, buscando dar visibilidade à multiplicidade de formas de realização do trabalho. Enfoco o Estado deslocando-o da perspectiva abstrata e entificada da conceituação para vê-lo funcionando na ordem do discurso e das relações interpessoais; estudo-o em um de seus modos de funcionamento, que se realiza no próprio lugar que ocupo como profissional que nele atua.


      Nesse lugar, vivencio algumas das formas de operacionalização do Estado e os modos como elas afetam os sujeitos em suas relações. São múltiplas e heterogêneas essas formas: o conhecimento e a interpretação da lei, sua implementação, sua fiscalização; o atendimento aos deficientes, orientando-os sobre a lei, sobre seu significado, sobre os direitos, sobre a própria deficiência, o acolhimento a suas angústias; a orientação às empresas, o esclarecimento diante dos questionamentos; a articulação e às vezes os embates com instâncias diversas, as consonâncias e as dissonâncias… É por meio dessa multiplicidade de ações que vão tomando forma em um tempo e um lugar específicos, operacionalizadas por sujeitos que a elas imprimem seus modos singulares de estar no mundo, que uma das ações do Estado se vai delineando, se vai realizando, interferindo na realidade social. O funcionamento (ou não) da lei neste estudo é visto “por dentro”, nos acontecimentos do cotidiano de um trabalho.
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